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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 160/2013
RELATÓRIO   
De autoria do Executivo Municipal, este projeto tem por objetivo:

· Acrescer dois incisos ao art. 21 do Plano de Cargos Carreira  e Salários – PCCS (Lei no  9.337, de 19 de janeiro de 2004) com a descrição dos cargos que serão beneficiados com o Adicional de Responsabilidade Técnica (ART), além daqueles em que o dispositivo prevê; e
· Retroagir os efeitos do benefício supra a 1o de dezembro de 2011.

Em sua justificativa, o Prefeito esclarece que o projeto tem a finalidade de incluir na redação do artigo 21 do PCCS – que autoriza a concessão de adicional de responsabilidade técnica equivalente a 70% dos vencimentos aos ocupantes dos cargos que especifica – os promotores de saúde pública, nas funções de serviço de farmacêutica, e os gestores culturais, nas funções de serviço de arquivista.




Esclarece ainda que os dois cargos de gestores culturais, nas funções de serviço de arquivista (criados pela Lei no 11.304, de 8 de setembro de 2011), deixaram de ser incluídos na Lei no 11.314, de 20 de setembro de 2011, dentre aqueles beneficiados com o referido adicional a partir de 1o de dezembro de 2011, por falha na elaboração do projeto de lei correspondente. 




Na mesma senda, busca-se a inclusão dos cinco cargos de promotores de saúde pública, nas funções de serviço de farmacêutica (criados pela Lei no 11.629, de 13 de junho de 2012), como beneficiários do mesmo adicional.




Quanto aos promotores de saúde pública, nas funções de serviço de medicina veterinária (existente desde a edição do PCCS – Lei no 9.337/2004), informa que o benefício em foco será autorizado oportunamente, quando da criação das vagas, hoje inexistentes.




Os cargos atualmente contemplados na legislação com o Adicional de Responsabilidade Técnica são os seguintes:
I – Gestor de Engenharia;
II – Gestor de Arquitetura; 
III – Gestor Territorial;
IV – Gestor Social, na função de Serviço Social;
V – Gestor Social, na função de Serviço de Economia Doméstica;
VI – Gestor Social,  na função  de Serviço de Sociologia;
VII – Gestor Social, na função de Serviço de Terapia Ocupacional;
VIII – Gestor Social, na função de Serviço de Educação Social;
IX – Gestor Social, na função de Serviço de Pedagogia;
X – Gestor Social, na função de Serviço de Gestão do Esporte, da Educação Física e do Lazer;
XI – Promotor de Saúde Pública, nas funções de Serviço de Psicologia;
XII – Promotor de Saúde Pública, nas funções de Serviço de Enfermagem; 
XIII – Promotor de Saúde Pública, nas funções de Serviço de Enfermagem do Trabalho;
XIV – Promotor de Saúde Pública, nas funções de Serviço de Nutrição;
XV – Promotor de Saúde Pública, nas funções de Serviço de Odontologia;
XVI – Promotor de Saúde Pública, nas funções de Serviço de Biomedicina;
XVII – Promotor de Saúde Pública, nas funções de Serviço de Farmacêutica Bioquímica;
XVIII – Promotor de Saúde Pública, nas funções de Serviço de Fisioterapia;
XIX – Promotor de Saúde Pública, nas funções de Serviço de Fonoaudiologia;
XX – Gestor Cultural, nas funções de Serviço de Biblioteconomia;
XXI – Gestor Cultural, nas funções de Serviço de Análise e Preservação Histórica;
XXII – Gestor Cultural, nas funções de Serviço de Museologia;
XXIII – Gestor Cultural, nas funções de Serviço de Programação Cultural;
XXIV – Gestor Cultural, nas funções de  Serviço de Regência de Instrumentos Musicais;

XXV – Gestor de Comunicação, no Serviço de Jornalismo;
XXVI – Gestor de Comunicação, no Serviço de Diagramação – Suplementar;
XXVII – Gestor de Comunicação, no Serviço de Relações Públicas;
XXVIII – Gestor de Comunicação, no Serviço de Reportagem Fotográfica;
XXIX – Promotor de Saúde da Família e Atenção Domiciliar, nas funções de Serviço de  Enfermagem em Saúde da Família e Atenção Domiciliar;
XXX – Promotor de Saúde da Família, nas funções de Serviço de Educador Físico em Saúde da Família e Atenção Domiciliar;
XXXI – Promotor de Saúde da Família, nas funções de Serviço de Nutrição em Saúde da Família e Atenção Domiciliar;
XXXII – Promotor de Saúde da Família, nas funções de Serviço de Psicologia em Saúde da Família e Atenção Domiciliar;
XXXIII – Promotor de Saúde da Família, nas funções de Serviço de Farmacêutica em Saúde da Família e Atenção Domiciliar;
XXXIV – Promotor de Saúde Púbica, nas funções de Serviço de Enfermagem em Urgência e Emergência; 
XXXV – Promotor de Saúde Pública, nas funções de Serviço de Enfermagem em Regulação e Auditoria.





Não fazem parte da lista, portanto, os promotores de saúde pública (nas funções de serviço de farmacêutica) e os gestores culturais (nas funções de serviço de arquivista).





Recebemos do Executivo (material anexo) o impacto orçamentário-financeiro e demais documentos exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, correspondente aos valores de ART dos dois cargos de gestores culturais, nas funções de serviço de arquivista.
PARECER TÉCNICO   
Consta do projeto, na folha 6, a informação de que os farmacêuticos que atuam na Autarquia de Saúde receberam ART de 70% desde as investiduras nos cargos, ocorridas em 2011 e 2012, até o momento em que a Controladoria-Geral do Município recomendou sua suspensão, em abril do exercício corrente, época em que tramitou na Casa o projeto no 61/2013, convertido na Lei no 11.838/2013 (que criou diversos cargos na área de saúde) e que trouxe à baile o fato de servidores receberem vantagens pecuniárias sem previsão legal.
O Executivo reconhece os pagamentos indevidos e por isso pretende convalidá-los por este projeto de lei, a partir da anuência expedida pela Procuradoria-Geral do Município por meio do Parecer 785/2013 (folhas 8 a 12 do projeto).
Consta da justificativa do Prefeito a este projeto que os cargos de gestores culturais, nas funções de serviço de arquivista, e promotores de saúde pública, nas funções de medicina veterinária, não estão ocupados desde as suas criações e que por isso não ocorreram pagamentos indevidos.

Conforme demonstrado pelo Executivo, o impacto financeiro mensal efetivo da presente proposta será de R$ 3.693,50 (três mil, seiscentos e noventa e três reais e cinqüenta centavos) e anual de R$ 44.322,00 (quarenta e quatro mil, trezentos e vinte e dois reais), correspondente, apenas, ao valor do Adicional de Responsabilidade Técnica dos gestores culturais, nas funções de serviço de arquivista.

O impacto e demais documentos obrigatórios previstos na legislação, correspondente aos demais custos de criação dos dois cargos de gestores culturais e dos cinco cargos de promotores de saúde, foram devidamente demonstrados quando da tramitação dos projetos de lei convertidos nos diplomas nos 11.304/2011 (serviço de arquivista) e 11.629/2012 (serviço de farmacêutica).
Assim, a aprovação da presente propositura implica na autorização de despesas atualmente inexistentes ao Município.

Neste aspecto, o projeto está instruído com os demais requisitos obrigatórios, além do impacto orçamentário-financeiro, previstos na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), equivalentes ao Adicional de Responsabilidade Técnica dos gestores culturais, quais sejam:

· Declaração do ordenador da despesa de que a proposta tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e a compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; e

· Demonstração da origem dos recursos para seu custeio e a comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente da despesa.





Conforme demonstrado pelo Executivo (com projeções para 2013, 2014 e 2015), o impacto financeiro da proposta será financiado com o crescimento natural da arrecadação e não comprometerá o limite legal de 54% para gastos com pessoal, cujas projeções indicam os percentuais de 44,64% para 2013, 44,60% para 2014 e 42,37% para 2015.
Também foi demonstrado que o limite de 54% para gastos com pessoal não será comprometido quando calculado sem a inclusão de receitas vinculadas cujos regulamentos especifiquem expressamente a impossibilidade de sua utilização em despesas com pessoal (exemplo: os recursos recebidos do SUS, destinados aos atendimentos de média e alta complexidade), conforme previsão no Parágrafo único do art. 61 da Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei no 11.671/2012).
Neste caso, as projeções indicam os percentuais de 53,66% para 2013, 51,76% para 2014 e 47,46% para 2015.

Esta assessoria avaliou todos os cálculos do impacto da medida e das projeções até o exercício de 2015 e os considera fundamentados e pertinentes, razão pela qual não obsta à normal tramitação do projeto pela Casa.
Sugerimos, no entanto, a indicação de processo administrativo para apuração das responsabilidades quanto aos pagamentos ocorridos aos farmacêuticos sem a devida autorização legislativa.  

Londrina, 4 de setembro de 2013.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 160/2013




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.
Sala das Sessões, 4 de setembro de 2013.
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